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Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a 

Fome 

Secretaria-Executiva 

PROCESSO N2 71000.120811/2025-31 

CONTRATO N2 62/2025, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIAO, REPRESENTADA PELO 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE 
A FOME, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA- 
EXECUTIVA E A EMPRESA STELLANTIS 
AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. 

A UNIAQ, por intermédio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E 
COMBATE A FOME, por intermédio da SECRETARIA-EXECUTIVA, inscrita no CNPJ sob o n¢ 

05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste ato 

representada por sua Subsecretaria de Assuntos Administrativos, a senhora ARIANE SIDIA BENIGNO 

SILVA FELIPE, nomeada pela Portaria SE/MDS n2 1.598, de 09 de fevereiro de 2023, publicada no Diario 

Oficial da Unido em 10 de fevereiro de 2023, portadora da Matricula Funcional SIAPE (D 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n? 16.701.716/0036-86, estabelecida na Rodovia BR 101 Norte, KM 13 ao 15 Parte, Nova 

Goiana CEP 55900-000, Goiana/PE, neste ato representada por seu Procurador, o senhor LUIZ FERNANDO 

DE BARROS NOVITA, conforme atos constitutivos da empresa e procuracdo apresentada nos autos, 

doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta nos Processos n2 71000.009833/2025- 

41 e 71000.120811/2025-31 e em observancia as disposi¢des da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 e 

demais legislacdao aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo 

Eletrénico por Sistema de Registro de Precos n? 90011/2025, mediante as clausulas e condigdes a seguir 

enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisicdao de veiculos tipo utilitario - caminhonete, 

para cargas acima de uma tonelada, destinados aos entes federativos por meio de doagdo, com vistas 

ao transporte de equipe de profissionais que executam as agdes concernentes as missoes institucionais 

da Secretaria Nacional de Assisténcia Social - SNAS nos Municipios, Estados e no Distrito Federal, nas 

condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2, Objeto da contratacdo: 

Valor Valor Total Item Especificagdao CATMAT | Quantidade Unitario (R$) (R$) 
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2

Região Nordeste - Automóvel zero
quilômetro, tipo utilitário -
caminhonete, possuindo as

características mínimas contidas no
Anexo II - Especificações Técnicas do

Termo de Referência

 308553 33 213.076,00 7.031.508,00

VALOR GLOBAL 7.031.508,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados contados da assinatura do
instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 7.031.508,00 (sete milhões, trinta e um mil
quinhentos e oito reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
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8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos;
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9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não
ultrapassando o prazo de vinte e quatro horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação de regência;

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere;

9.18. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.19. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
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pertinente;

9.21. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.22. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

9.23. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.24. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.25. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de vinte e quatro  horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.26. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.7.3. Das indenizações e multas.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

12.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550005

Funcional Programática: 08.245.5131.219G.0001

Fonte: 1000

Programa de Trabalho: 250493

Elemento de Despesa: 449052

Plano Interno: 0219G111001

Subelemento: 52

Nota de Empenho: 2025NE000941
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15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serdao decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na 

Lei n? 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes 

contidas na Lei n2 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos 

contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

16.1. O presente instrumento sera firmado através de assinatura eletronica e/ou digital, 

certificada pelo Sistema Eletronico de Informacgées do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome, garantida a eficdcia das Clausulas. 

16.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste 

termo pelo representante oficial da contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua a sua 

concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

16.3. A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos 

impressos na nota de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagdo. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLICACAO 

17.1. Incumbird ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14,133, de 2021, e ao art. 89, 

§29, da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Secdo Judiciaria do Distrito Federal para 

dirimir os litigios que decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos 

pela conciliagdo, conforme art. 92, §12 da Lei n? 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 

assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome 

CONTRATANTE 

LUIZ FERNANDO DE BARROS NOVITA 

Stellantis Automoveis Brasil LTDA. 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Angélica Aguiar Costa Nome: Lilian de Ascen¢do Guedes 

siAPE: D siAPE: QD 

EI- st B assinatura 
eletrdnica 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando de Barros Novita, Usuario Externo, em 

31/12/2025, as 15:57, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
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eletromica 

31/12/2025, as 17:37, conforme hordério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei- 

autenticacao , informando o cédigo verificador-e o codigo EGTGD 

Documento assinado eletronicamente por Ariane Sidia Benigno Silva Felipe, Subsecretario(a), em 

Referéncia: Processo n? 71000.120811/2025-31 SEl n2 18000719 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 959244/2024, Concedente: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME - CNPJ nº
05.526.783/0001-65. Convenente: ASSOCIAÇÃO DESAFIO JOVEM VENCEDORES EM C R I S T O,
CNPJ/MF nº 23.779.211/0001-70. Objeto: Termo Aditivo tem por fim a prorrogação da vigência
do Termo de Fomento nº 959244/2024. Vigência: 26/12/2024 a 15/09/2026. Data de Assinatura:
02/01/2026. Signatários: Concedente - SÂMIO FALCÃO MENDES - DIRETOR DO DEPARTAMENTO
DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS - DEPAD.
Convenente: FRANCISCO CESAR PEREIRA DA SILVA. Processo: 71000.024479/2024-01.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 963319/2024, Concedente: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME - CNPJ nº
05.526.783/0001-65. Convenente: ASSOCIAÇÃO COMUNIDADE TERAPÊUTICA MÃES & FILHOS,
CNPJ/MF nº 17.246.772/0001-00. Objeto: Termo Aditivo tem por fim a prorrogação da
vigência do Termo de Fomento nº 963319/2024. Vigência: 13/12/2024 a 20/08/2026. Data de
Assinatura: 27/12/2025. Signatários: Concedente - SÂMIO FALCÃO MENDES - DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS
- DEPAD. Convenente: DANIEL ALBANO DE CARVALHO. Processo: 71000.018521/2024-47.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 38/2025

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome, por meio do Subsecretário de Gestão de Transferências, no uso de suas atribuições
e, em cumprimento ao disposto nos Parágrafos 3º e 4º do art. 26 da Lei n.° 9.784, de
29/01/1999, e na alínea "b" do §1º, art. 18 da Instrução Normativa /TCU/n.° 98, de
27/11/2024, resolve notificar, publicamente, os abaixos nomeados, residentes em lugar
incerto e não sabido, para regularizar as pendências na prestação de contas financeira,
registradas na Nota Técnica nº 58/2025-SE/SGT/CGPC-II (SEI 15641576), referente ao
Termo de Convênio nº 16/2013 (Transferegov n° 794638), celebrado entre o então
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e o Consórcio Público de
Desenvolvimento Sustentável do Território do Portal do Sertão/BA, tendo em vista a
devolução pelos correios da diligência expedida pelo motivo: "Não existe o número" e
"Não procurado", nos avisos de recebimentos das (AR's). O Processo em tela encontra-se
sob a guarda da Coordenação-Geral de Prestação de Contas (CGPC), localizada no Setor
Sudoeste, Edifício Montes, Entrequadras 301/302, Brasília-DF, CEP: 70673-150, e-mail: cgpc-
des@mds.gov.br, telefone: 61-2030-1867.

. .Nome do Notificado .CPF .Processo Original .Ofício Citatório

. .Rogério dos Santos Costa .***.571.385-** .71000.024414/2013-03 . Ofício nº 692/2024/SE/SGT/CGPC-II

. .Antônio Carlos Paim Cardoso .***.664.585-** .71000.024414/2013-03 .Ofício nº 693/2024/SE/SGT/CGPC-II

. .João Pedro Labriola Cardozo .***.908.465-** .71000.024414/2013-03 .Ofício nº 695/2024/SE/SGT/CGPC-II

O não atendimento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de
publicação deste, ensejará a reprovação das contas e a instauração da respectiva Tomada de
Contas Especial, nos termos da Instrução Normativa - TCU nº 98/2024 e da Lei 10.522/2002.

HÉRBERT BUENOS AIRES DE CARVALHO
Subsecretário de Gestão de Transferências

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO Nº 989199/2025

Espécie: Termo de Fomento Nº 989199/2025, Nº Processo: 71000.109657/2025-46,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65. Convenente: Federação Centro-Oeste
de Comunidades Terapêuticas e Entes Antidrogas - FECOMTE, CNPJ/MF Nº 33.859.619/0001-
05. Objeto: "Promover ações de qualificação profissional, fortalecimento sociofamiliar e
reinserção social de acolhidos de Comunidades Terapêuticas do Distrito Federal, por meio da
oferta dos cursos de barbearia e alongamento de unhas e da realização de um encontro de
convivência, cuidado e integração familiar, assegurando a contratação dos recursos humanos
necessários e a aquisição de materiais, insumos e equipamentos indispensáveis à execução
das capacitações e das atividades comunitárias, de modo a ampliar as oportunidades de
autonomia e participação social dos beneficiários". Valor Total: R$ 350.000,00. Valor a ser
transferido ou descentralizado por exercício: 2025 - R$ 350.000,00. Crédito Orçamentário:
Empenho n°: 2025NE000798, PTRES: 258414, Fonte Recurso: 1000, ND: 33.50.41 Vigência:
30/12/2025 a 30/12/2026, Data de Assinatura: 30/12/2025, Signatários: Concedente: SÂMIO
FALCÂO MENDES. Convenente CELIA REGINA GOMES DE MORAES.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO Nº 990791/2025

Espécie: Termo de Fomento Nº 990791/2025, Nº Processo: 71000.116867/2025-91,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65. Convenente: INSTITUTO QUALICARE,
CNPJ/MF Nº 16.929.040/0001-52. Objeto: "Capacitação de cidadãos de comunidades em
situação de vulnerabilidade social para atuarem no cuidado e atenção à pessoa idosa no
município de Colombo/PR". Valor Total: R$ 450.000,00. Valor a ser transferido ou
descentralizado por exercício: 2025 - R$ 450.000,00. Crédito Orçamentário: Empenho n°:
2025NE000013 PTRES: 258522, Fonte Recurso: 1000, ND: 33.50.41 Vigência: 31/12/2025 a
31/12/2026, Data de Assinatura: 31/12/2025, Signatários: Concedente: OSMAR RIBEIRO DE
ALMEIDA JUNIOR. Convenente: JESUS LUIS GARCIA SEOANE.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME - MDS, torna
pública, em razão do destinatário encontrar-se em lugar incerto e não sabido, nos
termos do Art. 26-Lei 9.784/99, a Notificação à empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA ,
CNPJ: 04.602.789/0001-01, para interposição de defesa, em até 15 (quinze) dias úteis a
contar desta publicação, em processo administrativo sob nº 71000.047999/2025-65,
autuado para apurar o descumprimento de cláusula contratual por parte da citada
empresa, estando sujeita à penalidade de advertência, conforme itens 5 e 8, subitem
5.2.23. e 8.3.2.3., do Termo de Referência vinculado ao Contrato Administrativo nº
101/2024.

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 62/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.120811/2025-31.
Pregão Nº 90011/2025. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 16.701.716/0036-86 - STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.. Objeto:
Aquisição de veículos tipo utilitário - caminhonete, para cargas acima de uma tonelada,
destinados aos entes federativos por meio de doação, com vistas ao transporte de equipe
de profissionais que executam as ações concernentes às missões institucionais da
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS nos Municípios, Estados e no Distrito
Federal. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 31/12/2025 a 31/12/2026. Valor
Total: R$ 7.031.508,00. Data de Assinatura: 31/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 05/01/2026).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 61/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.120559/2025-60.
Pregão Nº 90010/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 16.701.716/0001-56 - STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.. Objeto:
Aquisição de veículos do tipo vans com acessibilidade com vistas ao transporte de equipe
de profissionais que executam as ações concernentes às missões institucionais da
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS nos Municípios, Estados e no Distrito
Federal, provendo a Rede de Proteção Social do Sistema Único de Assistência Social dos
meios necessários à ampliação da mobilidade e aprimoramento do atendimento realizado
à população em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou
nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e
sociabilidade e qualquer outra situação de vulnerabilidade ou risco social.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 31/12/2025 a 31/12/2026. Valor Total: R$
20.997.539,50. Data de Assinatura: 31/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 05/01/2026).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 63/2025 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.121832/2025-73.
Pregão Nº 90010/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 16.701.716/0001-56 - STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.. Objeto:
Aquisição de veículos do tipo Vans com acessibilidade com vistas ao transporte de equipe
de profissionais que executam as ações concernentes às missões institucionais da
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS nos Municípios, Estados e no Distrito
Federal, provendo a Rede de Proteção Social do Sistema Único de Assistência Social dos
meios necessários à ampliação da mobilidade e aprimoramento do atendimento realizado
à população em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou
nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e
sociabilidade e qualquer outra situação de vulnerabilidade ou risco social.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 31/12/2025 a 31/12/2026. Valor Total: R$
25.497.012,25. Data de Assinatura: 31/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 05/01/2026).

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE COMBATE À POBREZA E À FOME
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PARTÍCIPES: A União, por Intermédio do Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome - MDS, e o Município Murutinga do Sul-SP
ESPÉCIE: Termo Aditivo nº 1 ao Convênio- Transferegov nº 958674/2024- Processo nº
71000.012550/2024-03.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência previsto
na Cláusula Quinta do Convênio ora aditado até 23/12/2026, em conformidade com o novo
Plano de Trabalho aprovado, que passa a fazer parte integrante do Convênio original.
VIGÊNCIA: 23 de dezembro de 2026
DATA DE ASSINATURA: 22 de dezembro de 2025.
SIGNATÁRIOS: OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JÚNIOR, Secretário-Executivo Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, pelo Concedente CRISTIANO
ELEUTÉRIO SOARES DA SILVA, Prefeito de Murutinga do Sul-SP, pelo Convenente.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
T EC N O LO G I A

SUPERINTENDÊNCIA DO RIO GRANDE DO SUL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 44/2025 - UASG 183039

Número do Contrato: 7/2022.
Nº Processo: 52602.000319/2021-92.
Pregão. Nº 3/2022. Contratante: SUPERINTENDENCIA DO INMETRO NO ESTADO DO RS.
Contratado: 78.533.312/0001-58 - PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA. Objeto:
Prorrogação do prazo da vigência do contrato nº 7/2022, por 12 (doze) meses, nos termos
do art. 57, inciso II, da lei nº 8.666, de 1993. Vigência: 06/02/2026 a 06/02/2027. Valor
Total do Termo Aditivo: R$ 6.339.336,00. Data de Assinatura: 30/12/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 30/12/2025).

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 5/2021 - UASG 183039

Nº Processo: 52602.001445/2020-83. Contratante: SUPERINTENDENCIA DO INMETRO NO
ESTADO DO RS. Contratado: 01.248.111/0001-84 - EMBRASG - EMPRESA BRASILEIRA DE
SERVICOS GERAIS LTDA. Objeto: O presente termo objetiva a rescisão do contrato
inmetro-surrs nº 5/2021, com fulcro no artigo 79, inciso ii, da lei nº 8.666/1993,
cláusula décima primeira do contrato supracitado, e cláusula quinta do 5º termo
aditivo nº 15/2025, encerrando-se o contrato, de pleno direito, no dia 5 de janeiro de
2026.. Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Data de Rescisão:
05/01/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 05/01/2026).

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES

Protocolo de Intenções 06/2025 Celebrado entre o Instituto Nacional da Propriedade
Industrial - INPI e 0 GRUPO DE PROTEÇÃO À MARCA (BPG), VISANDO 0
FORTALECIMENTO DA ATIVIDADE DE COMBATE A FALSIFICAÇÃO E PIRATARIA PARA
DIVULGACAO DO DIRETORIO NACIONAL DE COMBATE À FALSIFICAÇÃO. Processo SEI:
52402.001611/2025-11. Objeto: Constitui objeto do presente Protocolo a intenção de
cooperação institucional e técnica entre os partícipes objetivando o combate à
falsificação e demais delitos contra a propriedade industrial, e à disseminação da
cultura da propriedade industrial (PI) para o uso estratégico do sistema de PI.
Vigência: da data da assinatura por 12 (doze) meses. Data de assinatura: Rio de Janeiro
- RJ, 19 de novembro de 2025. Signatários: JULIO CESAR CASTELO BRANCO REIS
MOREIRA, Presidente do INPI, e WELLINGTON OLIVEIRA, presidente do BPG.

adriana.galvao
Realce


